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PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE DOS RAMOS - PB

LEI N°040/98

Dispde sobre a criaciio do Fundo Municipal de Assisténcia Social e da
outras providéncias :

O PREFEITO MUNICIPAL DE SAO JOSE DOS RAMOS, no uso de suas atribui¢des
legais, faco saber que a Cimara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica Criado o Fundo Municipal de Assisténcia Social — FMAS .
instrumento de captagiio de recursos, que tem por objetivo proporcionar recursos e
meios para o financiamento das acdes na drea de assisténcia social.

Art. 2° - Constituirdo receitas do Fundo Municipal de Assisténcia Social —
FMAS:

I - Recursos provenientes da transferéncia dos fundos nacional e estadual de
Assisténcia Social:

Il - Dotagdes orcamentirias do Municipio e recursos adicionais que a Lei
estabelece no transcorrer de cada exercicio;

11T — Doacées, auxilios , contribui¢des, subvencoes e transferéncia de entidades
is e internacionais, organizagdes gover is e nio gover i

IV - Receitas de aplicacdes financeiras de recursos do Fundo, realizadas na
forma de Lei;

V — As parcelas do produto de arrecadaciio de outras receitas proprias
oriundas de financiamentos das atividades econdmicas, de prestagiio de servicos de
outras transferéncias que o Fundo Municipal de Assisténcia Social terd direito a
receber por forca da Lei e de convénios no setor:

VI - Produtos de convénios firmados com outras entidades financiadoras:

VII - Doagdes em espécie feitas diretamente ao fundo ;

VI - P: dos benefici is, conforme di: no enciso 1" do

Artigo 15 da Lei orgéinica da Assisténcia Social.
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Art 5% - O repasse de recursos para as entidades e organizagdes de Assisténcia
Social, devidamente no Conselho Nacional de Assisténcia Social - CMAS, sera efetuada
por intermédio do FMAS, de acordo com critérios estabelecidos pelo Conselho municipal
de Assisténcia Social

Paragrafo Unico. As transferéncias de recursos para organizagdes governamentais e
ndo governamentais de Assisténcia Social serdo processados mediante convénio, contratos,
acordo, ajustes ou similares, a legislagio vigente sobre a matéria e de conformidades com
0s programas, projetos e servigos aprovados pelo CMAS

Art. 6° - As contas e os relatérios de gestor do Fundo Minicipal de Assisténcia
social serdo submetidos a apreciagio do CMAS, mensalmente, de forma sintética e
anualmente de forma analitica

Art 7° - Para atender as despesas decorrentes da implantagio da presente Lei fica o
Poder Executivo autorizado a abrir no presente exercicio, crédito adicional especial até o
valor de R$ 30.000,00 (TRINTA MIL REAIS), nos incisos I 4 IV, no paragrafo 1° o0 artigo
43 da Lei Federal n° 4.320/64

Art 8° - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicacio, revogadas as
disposi¢oes em contrarios

Sdo José dos Ramos, 28 de Maio de 1998

SEGUNDA - FEIRA
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